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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A importância da educação e conscientização no combate à violência feminina 
 

No contexto atual, é alarmante constatar que muitas mulheres ainda desconheçam os diferentes tipos de violência feminina perpe-
trados contra elas. Essa falta de conhecimento não apenas contribui para a perpetuação do ciclo de abuso, mas também as impede de 
buscar ajuda e se proteger adequadamente. Dentro dessa realidade preocupante, destacam-se diversos tipos de violência feminina, cada 
um com suas características e impactos específicos. 

A violência física, por exemplo, manifesta-se através de agressões diretas como socos, chutes e empurrões, deixando marcas visíveis 
e emocionais profundas. Já a violência psicológica, talvez menos evidente, é igualmente devastadora, minando a autoestima e o bem-           
-estar emocional da vítima por meio de humilhações, xingamentos e ameaças constantes. 

A violência sexual é outra forma de agressão que merece atenção especial. Ela engloba qualquer tipo de abuso, coerção ou intimida-
ção sexual não consentida, deixando cicatrizes emocionais que muitas vezes perduram por toda a vida. Enquanto isso, a violência patri-
monial é uma realidade cruel na qual a vítima é submetida ao controle abusivo de seus bens e recursos financeiros, limitando sua inde-
pendência e liberdade. 

Por fim, a violência moral, muitas vezes subestimada, também causa danos significativos ao expor a intimidade da mulher, difa-
mando-a publicamente e comprometendo sua dignidade e reputação. 

Para combater essa falta de conhecimento e conscientizar as mulheres sobre seus direitos e formas de se protegerem, é fundamental 
implementar programas educacionais desde cedo, principalmente nas escolas. Educar crianças e adolescentes sobre respeito, igualdade de 
gênero e prevenção da violência é essencial para criar uma sociedade mais justa e igualitária. 

As escolas desempenham um papel fundamental nesse processo, pois são espaços privilegiados para a disseminação de conheci-
mento e valores. Ao incluir em suas grades curriculares conteúdos relacionados à violência de gênero, as escolas contribuem para a forma-
ção de cidadãos mais conscientes e engajados na luta contra a violência feminina. Além disso, é importante que as instituições de ensino 
ofereçam espaços seguros e acolhedores onde os alunos possam discutir abertamente questões relacionadas à violência de gênero, escla-
recer dúvidas e buscar apoio em casos de violência. 

Além disso, é crucial que o papel da mulher como mãe seja valorizado e discutido dentro das famílias. Conversas abertas sobre 
questões relacionadas à violência de gênero e o ensino aos filhos sobre o respeito e a valorização das mulheres desde cedo são eficazes 
na promoção de mudanças culturais e comportamentais. 

Outra medida importante é a adoção de políticas mais rigorosas pelas plataformas digitais, que devem coibir publicações agressivas 
ou que promovam a violência contra as mulheres. A fiscalização rigorosa nessas plataformas pode ajudar a prevenir a disseminação de 
discursos de ódio e a proteger as mulheres do assédio online. 

As plataformas digitais têm uma visibilidade ampla e a capacidade de disseminar informações rapidamente. Portanto, é essencial 
que utilizemos essas ferramentas de forma responsável e ética, promovendo a conscientização e o combate à violência feminina em 
todas as esferas da sociedade. 

É essencial que a sociedade se una para garantir que essas leis sejam implementadas efetivamente e que as mulheres tenham 
acesso à informação, justiça e proteção necessárias para viverem livres de violência. 

(Advogado Paulo Meira Passos, Diretor-Chefe da Meira Passos Advogados e Advogado da Comissão da OAB-MG. Disponível em: <https://www. 
hojeemdia.com.br/opiniao/. Acesso em: fevereiro de 2024.) 

 

Questão 01 
Acerca do emprego do acento indicativo de crase no título do texto, pode-se afirmar que: 
A) É facultativo, considerando que o termo regente pertence ao gênero masculino. 
B) É facultativo, já que o termo regente trata-se de uma expressão composta por um substantivo e adjetivo. 
C) É obrigatório, reconhecendo-se a exigência da regência nominal estabelecida e o gênero do termo regido. 
D) É obrigatório, reconhecendo-se a exigência da regência verbal estabelecida e a classificação morfológica do termo regido. 
 

Questão 02 
Considerando-se que o texto apresenta recursos e processos argumentativos para a construção de posicionamentos do enunciador 
acerca do tema tratado assim como de subtemas a ele relacionados, a seguir os trechos destacados apresentam expressão subjetiva 
na construção de tais posicionamentos, tendo direta relação com os processos citados, com EXCEÇÃO de: 
A) “A violência sexual é outra forma de agressão que merece atenção especial.” (3º§) 
B) “A violência física, por exemplo, manifesta-se através de agressões diretas como socos, chutes e empurrões, [...]” (2º§) 
C) “No contexto atual, é alarmante constatar que muitas mulheres ainda desconheçam os diferentes tipos de violência feminina 

[...]” (1º§) 
D) “Dentro dessa realidade preocupante, destacam-se diversos tipos de violência feminina, cada um com suas características e impactos 

específicos.” (1º§) 
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Questão 03 
Em relação ao título do texto e às relações morfossintátitcas e semânticas estabelecidas em sua construção pode-se afirmar que: 
A) O termo “violência” atua como determinante de “feminina”. 
B) O termo “feminina” atua como determinante de “violência”. 
C) O termo “combate” está determinado pela expressão “violência feminina”. 
D) A ausência do artigo definido diante do termo “educação” torna o seu sentido genérico. 
 

Questão 04 
O título “A importância da educação e conscientização no combate à violência feminina” atribuído ao texto refere-se diretamente 
às ideias trazidas ao texto nos parágrafos indicados a seguir: 
A) 3º e 4º parágrafos. 
B) 5º e 6º parágrafos. 
C) 1º ao 5º parágrafo. 
D) 5º ao 10º parágrafo. 
 

Questão 05 
“Essa falta de conhecimento não apenas contribui para a perpetuação do ciclo de abuso, mas também as impede de buscar 
ajuda e se proteger adequadamente.” (1º§) A locução conjuntiva “mas também”, nesse contexto:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
A) Estabelece uma ideia de acréscimo em relação à oração posterior. 
B) Estabelece uma relação de oposição, pois opõe “a falta de conhecimento” ao referido impedimento. 
C) Estabelece relação de acréscimo, adição, desempenhando a mesma função de uma conjunção aditiva. 
D) Não estabelece relação de oposição entre as duas orações, mas entre o período destacado e ideia expressa no período seguinte.  
 

Questão 06 
Acerca do conectivo sublinhado em “Educar crianças e adolescentes sobre respeito, igualdade de gênero e prevenção da violência é 
essencial para criar uma sociedade mais justa e igualitária.” (5º§), pode-se afirmar que há a indicação de uma ideia de:   
A) Retificação. 
B) Efeito visado. 
C) Efeito contingente. 
D) Consequência desejada. 
 

Questão 07 
Considerando o emprego dos mecanismos de coesão textual no texto assim como sua relevância para que a mensagem tenha 
a devida compreensão, pode-se afirmar que no primeiro parágrafo do texto, a manutenção do elemento introduzido “muitas 
mulheres” pode ser identificada em: 
A) Uma ocorrência apenas. 
B) Duas ocorrências apenas. 
C) Três ocorrências no total. 
D) Seis ocorrências no total. 
 

Questão 08 
“Ela engloba qualquer tipo de abuso, coerção ou intimidação sexual não consentida, deixando cicatrizes emocionais que muitas vezes 
perduram por toda a vida.” (3º§) O pronome relativo destacado foi empregado como recurso coesivo que estabelece, no enunciado, 
relação de referência com:  
A) Os tipos de abuso sofridos pelas mulheres. 
B) A marcação temporal indicada: toda a vida. 
C) Os abusos específicos: coerção e intimidação sexual. 
D) Consequências mencionadas tais como cicatrizes emocionais. 
 

Questão 09 
“Dentro dessa realidade preocupante, destacam-se diversos tipos de violência feminina, cada um com suas características e 
impactos específicos.” (1º§) A flexão no plural da forma verbal empregada no período anterior justifica-se, pois: 
A) A forma verbal deve concordar com o sujeito composto apresentado. 
B) A forma verbal deve concordar com o sujeito que também está no plural. 
C) O verbo impessoal não apresenta variação, apenas uma única forma: terceira pessoa do plural. 
D) A forma na terceira pessoa do plural é característica do sujeito indeterminado conforme é visto no período. 
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Questão 10 
No último parágrafo do texto, é possível reconhecer a retomada de um posicionamento do enunciador e uma referência a ideias 
propositivas em relação à situação-problema apresentada, que é um dos recursos textuais característicos 
A) do texto injuntivo. 
B) do texto prescritivo. 
C) do discurso indireto. 
D) do discurso dissertativo. 
 

Questão 11 
Segundo as informações e ideias trazidas ao texto, é correto afirmar que: 
A) O autor estabelece uma afirmativa hipotética acerca da violência psicológica, apresentando também algumas de suas consequências.  
B) Ao dizer que a violência sexual “merece atenção especial”, a autora explicita que tal tipo de violência pressupõe um melhor 

atendimento às vítimas que os demais.  
C) O controle dos bens está diretamente relacionado à violência contra o indivíduo nos mais diversos segmentos sociais; sem 

distinção de classe, idade ou situação econômica.  
D) Em oposição ao que é possível constatar em situações históricas passadas, a maioria das mulheres pode constatar e reconhecer-se 

como participante de um grupo que não mais está silenciado. 
 

Questão 12 
Em “Enquanto isso, a violência patrimonial é uma realidade cruel na qual a vítima é submetida ao controle abusivo de seus 
bens e recursos financeiros, limitando sua independência e liberdade.” (3º§), a expressão introdutória do período destacado 
indica: 
A) Temporalidade concomitante. 
B) A consumação de um processo. 
C) Ocasião referente ao momento exclusivo da enunciação. 
D) Frequência de um fato independentemente de eixo referencial. 
 

Questão 13 
No trecho “As escolas desempenham um papel fundamental nesse processo, pois são espaços privilegiados para a disseminação 
de conhecimento e valores.” (6º§), a argumentação do articulista mostra:  
A) Uma afirmativa seguida de uma oração explicativa relacionada ao tema textual. 
B) A apresentação de um fato hipotético apontado como uma afirmativa indiscutível. 
C) Um tangenciamento do tema, indicando um desvio aceitável em relação ao citado. 
D) O emprego do argumento de autoridade, considerando a qualificação informada acerca do autor. 
 

Questão 14 
Considerando o contexto, pode-se afirmar que, dentre os termos destacados a seguir, tem seu significado expresso de forma 
correta o indicado em: 
A) “[...] é alarmante constatar” / contundente 
B) “[...] constatar que muitas mulheres” / averiguar 
C) “[...] tipos de violência feminina perpetrados contra elas.” / imergidos 
D) “[...] desconheçam os diferentes tipos de violência feminina” / experienciam 
 

Questão 15 
A repetição indevida de palavras e/ou expressões pode comprometer o texto em relação ao nível de linguagem e clareza na trans-
missão da mensagem produzida. Assim, pode-se observar a seguir o emprego de termos que funcionam como elementos de coesão 
que mantêm o referente textual já introduzido e que impedem tal inadequação, com EXCEÇÃO de: 
A) “As escolas desempenham um papel fundamental nesse processo, [...]” (6º§) 
B) “Conversas abertas sobre questões relacionadas à violência de gênero [...]” (7º§) 
C) “Ao incluir em suas grades curriculares conteúdos relacionados à violência de gênero, [...]” (6º§) 
D) “Além disso, é crucial que o papel da mulher como mãe seja valorizado e discutido dentro das famílias.” (7º§) 
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CONHECIMENTOS DE DIREITO PÚBLICO 
 

Questão 16 
Os direitos e deveres individuais e coletivos são fundamentais para o exercício da cidadania e para a construção de uma sociedade 
mais justa, solidária e democrática. É essencial que sejam respeitados e promovidos tanto pelo Estado quanto pelos próprios indiví-
duos, visando garantir o pleno desenvolvimento e a dignidade de todas as pessoas. Assim, assinale a afirmativa correta com relação 
aos direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição Federal. 
A) Conceder-se-á habeas data sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 

constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, soberania e cidadania.  
B) A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, poderá ser objeto de penhora para paga-

mento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a Lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento. 
C) A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações 

industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social 
e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

D) Qualquer cidadão é parte legítima para propor mandado de injunção que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

 

Questão 17 
A organização do Estado, nos termos da Constituição Federal brasileira, é estruturada de acordo com os princípios fundamentais 
estabelecidos na Carta Magna. Essa organização compreende a divisão e atuação dos Poderes, a distribuição de competências 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, além das garantias fundamentais dos cidadãos. Em relação à orga-
nização do Estado, analise as afirmativas a seguir. 
I. A criação, incorporação, fusão e o desmembramento de Municípios preservarão a continuidade e a unidade histórico-cultural do 

ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em Lei Complementar estadual, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente interessadas. 

II. Os Estados devem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou 
Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por 
Lei Complementar. 

III. É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado da explora-
ção de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploração.    

IV. A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é 
considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.  
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 18 
A organização dos poderes em um Estado democrático é essencial para garantir o equilíbrio e a separação de funções entre 
os órgãos responsáveis pela elaboração, execução e interpretação das leis. Um dos poderes fundamentais nesse sistema é o 
poder Legislativo, que desempenha um papel central na elaboração das leis e no exercício da representação política da 
sociedade. Em relação à organização dos poderes, analise as afirmativas a seguir. 
I. A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e 

dois terços. Cada Senador será eleito com dois suplentes. 
II. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria 

dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
III. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. 

Cada Estado e o Distrito Federal poderão eleger até três Senadores, com mandato de oito anos. 
IV. O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 

ordinária, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que 
nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.    

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 19 
A competência comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios está prevista na Constituição Federal brasileira 
e abrange diversas áreas de atuação, nas quais todos os entes federativos têm responsabilidades compartilhadas. Essa competên-
cia visa promover a cooperação entre os diversos níveis de governo para o cumprimento de objetivos comuns e para o atendimento 
das necessidades da sociedade. Além disso, ela contribui para a descentralização administrativa e para a eficiência na prestação 
dos serviços públicos. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
A) Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios. 
B) Responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 

e paisagístico. 
C) Organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como 

organização administrativa destes. 
D) Normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias 

militares e dos corpos de bombeiros militares. 
 

Questão 20 
O Congresso Nacional é o órgão máximo do Poder Legislativo no Brasil e tem uma série de atribuições fundamentais para o 
funcionamento do Estado democrático. Composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, o Congresso exerce 
diversas competências que incluem desde a elaboração de leis até o controle e fiscalização do poder Executivo. É da compe-
tência exclusiva do Congresso Nacional: 
A) Eleger membros do Conselho da República. 
B) Autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais.  
C) Autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República 

e os Ministros de Estado. 
D) Proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta 

dias após a abertura da sessão legislativa.  
 

Questão 21 
O Estatuto Constitucional dos Deputados e Senadores no Brasil é estabelecido principalmente pela Constituição Federal de 
1988. Ambas as Casas do Congresso Nacional possuem prerrogativas e deveres específicos. Considerando o exposto, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça. 
II. Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançá-

vel. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prisão.   

III. O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo de quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, do seu 
recebimento pela Mesa Diretora.     

IV. Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                                
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 22 
As comissões permanentes e temporárias do Congresso Nacional são órgãos colegiados que desempenham um papel funda-
mental no processo legislativo e na fiscalização das atividades do Poder Executivo. Elas são compostas por parlamentares e 
têm como objetivo discutir, analisar e emitir pareceres sobre os projetos de lei e outras matérias que tramitam no Congresso, 
além de realizar estudos e investigações sobre temas específicos de interesse nacional. Às comissões, em razão da matéria 
de sua competência, cabe 
A) convocar o Ministro das Relações Exteriores para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições. 
B) apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 
C) receber petições, reclamações, representações ou queixas de sindicatos especializados contra atos ou omissões das autori-

dades ou entidades públicas. 
D) discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 

um terço dos membros da Casa. 
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Questão 23 
A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) é uma legislação fundamental que garante aos cidadãos o direito de solicitar e 
receber informações públicas dos órgãos e entidades da Administração Pública, sejam eles do Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário, 
em todos os níveis federativos (federal, estadual, distrital e municipal). Em relação à Lei nº 12.527/2011, assinale a afirmativa correta. 
A) É dever da União garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, 

de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 
B) Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte sigilosa 

por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.                                                                                                
C)  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e 

do ato administrativo não será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.  
D) É dever dos órgãos e das entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
  

Questão 24 
A Lei de Acesso à Informação representa um importante instrumento para promover a transparência e o acesso dos cidadãos 
às informações públicas, bem como para fortalecer a democracia e o controle social sobre as atividades do Estado. Seu cum-
primento efetivo contribui para uma gestão pública mais transparente, responsável e democrática. O acesso à informação 
de que trata a referida normativa compreende, dentre outros, os direitos de obter: 
A) Informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos. 
B) Informado do extravio da informação solicitada, deverá o interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura de 

sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação.  
C) O acesso à informação previsto compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 

ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.                                                                                                
D) É direito dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
  

Questão 25 
A participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos são fundamentais para garantir a qualidade, eficiência e 
transparência na prestação dos serviços pela Administração Pública. No Brasil, diversas normas e dispositivos legais são estabelecidos 
com o objetivo de assegurar esses direitos e promover a cidadania. São direitos básicos do usuário nos termos da Lei nº 13.460/2017: 
A) Colaborar para a adequada prestação do serviço. 
B) Utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé. 
C) Prestar as informações pertinentes ao serviço efetuado quando solicitadas. 
D) Manter atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO 
 

Questão 26 
Tendo em vista as Redes de Serviço de Saúde, descritas na Portaria de Consolidação nº 03, de 28 de setembro de 2017, NÃO 
se trata de uma rede de serviço de saúde: 
A) Redes Estaduais de Assistência à Saúde do Idoso. 
B) Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas. 
C) Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde. 
D) Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST). 
 

Questão 27 
A história da criação do Sistema Único de Saúde (SUS) está conectada ao Movimento da Reforma Sanitária, de meados da década 
de 1970. A saúde pública foi, na época, um dos eixos da luta e da resistência contra a ditadura militar. Os sanitaristas foram capazes 
de conciliar diferentes correntes e orientações políticas em torno de um objetivo único – o acesso gratuito e integral de todos os 
cidadãos aos serviços de saúde. A respeito dos antecedentes históricos do SUS, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O processo de criação do sistema de saúde do Brasil está relacionado com a redemocratização e com a própria reconfigura-

ção da Federação brasileira. 
B) Em 1986, a 8ª Conferência Nacional de Saúde acolheu os princípios do projeto sanitarista, abrindo caminho para sua consolidação 

na Assembleia Nacional Constituinte. 
C) A criação do SUS põe em prática uma política federal de caráter centralizador, que, conjugada à gratuidade e universalidade, 

o torna o maior sistema público de saúde do mundo. 
D) Um dos princípios que caracterizam o sistema de saúde brasileiro é a possibilidade de participação social, através de conselhos, 

que acompanham, criticam e apoiam a gestão da saúde. 
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Questão 28 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 traz em seu preâmbulo o seguinte texto: 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, desti-
nado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

(BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente da República, 1988.) 

Analise os itens a seguir. 
I. Ao Sistema Único de Saúde (SUS) compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: controlar e fiscalizar procedimentos, pro-

dutos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemode-
rivados e outros insumos; executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; ordenar 
a formação de recursos humanos na área de saúde. 

II. Em 2022 foi incluído, pela Emenda Constitucional nº 127, que compete à União prestar assistência financeira complementar aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos prestadores de serviços contratualizados 
que atendam, no mínimo, sessenta por cento de seus pacientes pelo Sistema Único de Saúde, para o cumprimento dos pisos salariais 
profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, a serem observados por 
pessoas jurídicas de direito público e privado. 

III. O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da União. Os 
recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de 
qualquer outra vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão 
no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal. 

Assinale a alternativa correta. 
A) Os itens II e III estão incorretos. 
B) Os itens I, II e III estão corretos. 
C) O item I está correto e o item III está parcialmente correto. 
D) O item II está parcialmente correto e o item III está correto. 
 

Questão 29 
A lógica do planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS) segue alguns preceitos como a descentralização de atribuições e respon-
sabilidade compartilhada entre os entes federados; a ênfase na qualidade do monitoramento e avaliação, bem como na integração 
com a gestão do SUS; a construção do planejamento ascendente e integrado, do nível local até o federal, orientado por problemas 
e necessidades de saúde para a construção das diretrizes, objetivos e metas; compatibilização entre os instrumentos de planeja-
mento do SUS (PNS e respectivas Programações Anuais, Relatórios Quadrimestrais e de Gestão) e os instrumentos de planejamento 
e orçamento de governo (PPA, LDO e LOA), em cada esfera de gestão; transparência e incentivo à participação dos usuários do sistema 
por meio do controle social; elaboração do planejamento de modo integrado, bem como orientado pelas necessidades de saúde da 
população em cada região. A respeito dos instrumentos de planejamento do SUS, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Relatório Anual de Gestão: permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde. 
B) Relatório Quadrimestre de Prestação de Contas: demonstra a execução das metas e dos recursos orçamentários e financei-

ros anualizados na Programação Anual de Saúde. 
C) Programação Anual de Saúde: instrumento que anualiza as intenções expressas nas metas do Plano Nacional de Saúde. Em 

seus demonstrativos fica evidenciada a forma de alocação dos recursos orçamentários que deverão custear as políticas sob 
gestão do Ministério da Saúde. 

D) Plano Nacional de Saúde: instrumento balizador para planejamento, monitoramento e avaliação das políticas e programas do Minis-
tério da Saúde, com vigência de um ano. Ele deve orientar a atuação da esfera federal em sua coordenação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), estabelecendo diretrizes, prioridades, metas e indicadores. 

 

Questão 30 
As Políticas de Promoção da Equidade em Saúde são formadas por um conjunto de programas e ações governamentais de saúde, 
no âmbito do SUS, pensados para promover o respeito à diversidade e garantir o atendimento integral a populações em situação 
de vulnerabilidade e desigualdade social. Considerando o disposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Pessoas com albinismo. 
II. Saúde integral da população negra. 
III. População em situação de rua. 
IV. População do campo, da floresta e das águas e povos e comunidades tradicionais. 
Estão incluídas nessa política o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 31 
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. A respeito dessa normativa, assinale 
a afirmativa INCORRETA. 
A) A organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos é um dos princípios do Sistema 

Único de Saúde. 
B) A proteção integral dos direitos humanos de todos os usuários e especial atenção à identificação de maus-tratos, de negligência e 

de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes é um princípio do Sistema Único de Saúde desde 2009. 
C) A organização de atendimento público específico e especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, 

que garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico e cirurgias plásticas reparadoras, é considerada um 
princípio do Sistema Único de Saúde desde 2017. 

D) As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de 
Saúde (SUS) são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no Art. 198 da Constituição Federal (descentralização, 
atendimento integral e participação da comunidade), obedecendo, ainda, a vários princípios, inclusive utilização da epidemi-
ologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática. 

 

Questão 32 
Considerando a organização, direção e gestão do Sistema Único de Saúde, descritas no Capítulo III da Lei nº 8.080/1990, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, exclusivamente, as seguintes atividades: 

saneamento e meio ambiente; vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; e, saúde do trabalhador. 
B) Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) são reconhecidos como entidades que representam os entes municipais, 

no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à saúde, inclusive aqueles não vinculados institucionalmente ao Conasems. 
C) Um dos objetivos das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite é definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermunicipal, 

a respeito da organização das redes de ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à inte-
gração das ações e serviços dos entes federados. 

D) O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) são 
reconhecidos como entidades representativas do ente federal e municipal, respectivamente, para tratar de matérias referentes à 
saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função social. 

 

Questão 33  
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples 
atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, 
universal e gratuito para toda a população do país. A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e participativa entre 
os três entes da Federação: a União, os Estados e os municípios. No contexto da organização do Sistema Único de Saúde, assinale a 
afirmativa correta. 
A) São Portas de Entrada às ações e aos serviços de saúde nas Redes de Atenção à Saúde apenas os serviços de atenção primária; 

de atenção de urgência e emergência; e, de atenção psicossocial. 
B) A integralidade da assistência à saúde se inicia e se completa na Rede de Atenção à Saúde, mediante referenciamento do usuário 

na rede regional e interestadual, conforme pactuado nas Comissões Intergestores. 
C) O Decreto nº 7.508/2011 regulamenta as Leis nº 8.080/1990 e nº 8.145/1990 para dispor sobre a organização do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde e a assistência à saúde, porém não versa sobre a articulação interfederativa. 
D) Rede de Atenção à Saúde é o espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de Municípios limítrofes, delimitado 

a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes comparti-
lhados, com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde. 

 

Questão 34 
“Segundo a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, considerar-se-ão como despesas com ações e serviços públicos de 
saúde aquelas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde. Como exemplo dessas despesas pode-se citar: vigi-
lância em saúde, incluindo a __________ e a sanitária; capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); manejo 
ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças; remuneração do pessoal ativo da área de saúde, _____________ 
quando em atividade alheia à referida área. Além disso, estabelece que o Distrito Federal aplicará, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, no mínimo, _____________ do produto da arrecadação direta dos impostos que não possam ser segregados 
em base estadual e em base municipal.” Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
A) ambiental / exceto / 12% 
B) ambiental / incluindo / 20% 
C) epidemiológica / exceto / 12% 
D) epidemiológica / incluindo / 15% 
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Questão 35 
A Lei nº 9.294/1996 dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas. Sobre essa normativa, e suas alterações, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em publicações especializadas dirigidas 

direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 
B) Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de 

que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
C) A propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não 

do tabaco, não pode induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que 
reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar. 

D) Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão entre as vinte e 
uma e as seis horas; porém, a associação entre este produto ao esporte olímpico ou de competição, ao desempenho saudável 
de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou ideias de maior êxito ou sexualidade das pessoas, somente 
poderá ser realizada a partir das vinte e três horas. 

 

Questão 36 
Em 12 de junho de 2018 foi instituída a Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS), por meio da Resolução nº 588/2018 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Tendo em vista a referida Resolução, assinale a afirmativa correta. 
A) São exemplos de princípios da PNVS: conhecimento do território, participação da comunidade, evitar a duplicidade de meios 

para fins idênticos por meio da organização dos serviços públicos. 
B) A PNVS incide sobre todos os níveis e formas de atenção à saúde, abrangendo todos os serviços de saúde públicos além de 

estabelecimentos relacionados à produção e circulação de bens de consumo e tecnologias que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com a saúde, exceto serviços de saúde privados. 

C) Considera que a vigilância sanitária é o conjunto de ações que proporcionam o conhecimento e a detecção de mudanças nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas 
de prevenção e controle das doenças, transmissíveis e não-transmissíveis, e agravos à saúde. 

D) Considera que a linha de cuidado é um conjunto articulado de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema. Deve compreender o acesso às ações, serviços e produtos 
seguros e eficazes, indispensáveis para as necessidades de saúde da população, objetivando promover a qualidade de vida e reduzir 
a vulnerabilidade e os riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes. 

 

Questão 37 
O Art. 194 da Constituição Federal brasileira de 1988 define a seguridade social como um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Na 
Constituição Federal do Brasil, a seguridade social é organizada com base em alguns objetivos; analise-os. 
I. Universalidade da cobertura e do atendimento. 
II. Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
III. Equidade na forma de participação no custeio. 
IV. Irredutibilidade do valor dos benefícios. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 38 
O Programa Nacional de Imunizações do Brasil é um dos maiores do mundo, oferecendo quarenta e cinco diferentes imunobiológi-
cos para toda a população. Há vacinas destinadas a todas as faixas etárias e campanhas anuais para atualização da caderneta de 
vacinação. A respeito da história do Programa Nacional de Imunizações no Brasil, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Em 1980 ocorreu a 1ª Campanha Nacional de Vacinação Contra a Poliomielite, com a meta de vacinar todas as crianças menores 

de cinco anos em um só dia. 
B) As legislações específicas sobre imunizações e vigilância epidemiológica deu ênfase às atividades permanentes de vacinação 

e contribuiu para fortalecer institucionalmente o Programa. 
C) Desde sua institucionalização, em 1980, o Programa Nacional de Imunizações integra a Secretaria de Vigilância em Saúde, 

inserido na Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI). 
D) Em 1973 foi formulado o Programa Nacional de Imunizações (PNI), por determinação do Ministério da Saúde, com o objetivo 

de coordenar as ações de imunizações que se caracterizavam, até então, pela descontinuidade, pelo caráter episódico e pela 
reduzida área de cobertura. 
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Questão 39  
A participação comunitária no contexto da saúde foi inicialmente estabelecida e regulada pela Lei nº 8.142/1990. No Brasil, 
a comunidade participa da gestão do Sistema Único de Saúde em quais instâncias? 
A) Conselho de Saúde, apenas. 
B) Políticas Nacionais de Atenção à Saúde. 
C) Conferência de Saúde e Conselho de Saúde. 
D) Conferência de Saúde e Fundo Nacional de Saúde. 
 

Questão 40 
Considerando os direitos e deveres dos usuários do Sistema Único de Saúde, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) Todo cidadão tem direito a ver o próprio prontuário, sempre que for autorizado pelo médico. 
(     ) O cidadão tem o dever de dar as informações corretas sobre o seu estado de saúde. 
(     ) Os médicos, enfermeiros e outros profissionais devem ser facilmente identificáveis por meio de crachás bem visíveis. 
(     ) É assegurada a liberdade de recusar ou permitir qualquer procedimento médico, assumindo a responsabilidade por isso. 
A sequência está correta em 
A) V, V, F, V. 
B) F, F, V, V. 
C) F, V, V, V. 
D) V, V, V, F. 
 
O trecho a seguir contextualiza as questões 41 e 42. Leia-o atentamente. 
 

A Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, regulamenta o parágrafo 3º do artigo 198 da Constituição Federal para 
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde. Além disso, estabeleceu os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo. 
 

Questão 41 

“Essa normativa estabelece que os Municípios aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, ________ 
da arrecadação dos impostos estabelecidas na Constituição Federal.” Assinale a alternativa que completa corretamente a afirma-
tiva anterior. 
A) 12% 
B) 15% 
C) 25% 
D) 30% 
 

Questão 42 

De acordo com tal normativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia pactuada na comissão intergestores tripartite e 

aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, os montantes a serem transferidos a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município 
para custeio das ações e serviços públicos de saúde. 

II. Os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados a despesas com as ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital, 
a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, serão transferidos diretamente aos respectivos fundos 
de saúde, a depender da celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos.  

III. Os recursos destinados a investimentos terão sua programação realizada anualmente e, em sua alocação, serão considera-
dos prioritariamente critérios que visem a reduzir as desigualdades na oferta de ações e serviços públicos de saúde e garantir 
a integralidade da atenção à saúde.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 43 
Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de determinada área, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada. De acordo com as disposições da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, os critérios e valores para a remuneração desses serviços e os parâmetros de cobertura assis-
tencial são estabelecidos: 
A) Pela direção nacional do SUS, aprovados no Conselho Nacional de Saúde. 
B) Pela Comissão Intergestores Bipartite, aprovados nos respectivos Conselhos de Saúde. 
C) Pela Comissão Intergestores Tripartite, aprovados nos respectivos Conselhos de Saúde. 
D) Pelas Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, aprovados pelos Conselhos de Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde. 
 
O trecho a seguir contextualiza as questões 44 e 45. Leia-o atentamente. 
 

A Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, regulamenta o parágrafo 4º do Art. 199 da Constituição Federal, relativo à coleta, processa-
mento, estocagem, distribuição e aplicação do sangue, seus componentes e derivados, e estabelece o ordenamento institucional indis-
pensável à execução adequada dessas atividades. 
 

Questão 44 
De acordo com essa normativa, é INCORRETO afirmar que: 
A) O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados e 

acompanhará o cumprimento das disposições constantes dessa lei. 
B) Para fins de incentivo à doação regular de sangue, os doadores terão direito a atendimento prioritário, nos termos da Lei nº 

10.048, de 8 de novembro de 2000, mediante apresentação de comprovante de doação, com validade de cento e vinte dias. 
C) A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio da rede nacional de Serviços de 

Hemoterapia, exclusivamente públicos e sem fins lucrativos, de forma hierárquica e integrada, de acordo com o regulamento 
emanado do Ministério da Saúde. 

D) O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle sorológico e imunohematológico, poderá ser 
da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, biomédico ou de profissional da área de saúde com 
nível universitário, com habilitação em processos produtivos e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

 

Questão 45 
De acordo com a normativa, a Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes princípios 
e diretrizes, EXCETO: 
A) Universalização do atendimento à população. 
B) Participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização. 
C) Regionalização e descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo. 
D) Direito à informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, bem como sobre o serviço 

de hemoterapia responsável pela origem destes. 
 
O trecho a seguir contextualiza as questões 46 e 47. Leia-o atentamente. 
 

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações definido pelo parágrafo 1º do Art. 6º e pelos artigos 15 a 
18 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de 
vigilância sanitária. 
 

Questão 46 
Incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam 
risco à saúde pública. Analise os seguintes bens e produtos: 
I. Cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes. 
II. Órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou reconstituições. 
III. Radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos e produtos radioativos utilizados em diagnóstico e terapia. 
IV. Cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco. 
Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 47 
A Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e suas modificações subsequentes estabeleceram a estrutura organizacional da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, que é dirigida por uma Diretoria Colegiada. Sobre a formação desta Diretoria, é correto afirmar: 
A) A gerência e a administração da Agência serão exercidas por Diretoria Colegiada composta de dez membros. 
B) O Diretor-Presidente da Agência será nomeado pelo Presidente da República e investido na função por cinco anos, vedada a recon-

dução. 
C) O mandato dos membros da Diretoria Colegiada tem duração de três anos, com direito a uma recondução, com exceção do Dire-

tor-Presidente. 
D) Os membros da Diretoria Colegiada são brasileiros, indicados e nomeados pelo Presidente da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, com a sanção do Presidente da República. 
 

Questão 48 
A taxa de mortalidade infantil é um indicador básico de saúde. Ela espelha as condições relativas ao avanço socioeconômico 
e à infraestrutura ambiental, assim como a disponibilidade e a excelência dos recursos alocados para a assistência à saúde 
materna e infantil. O seu método de cálculo direto é: 
A) Número de óbitos de residentes com menos de um ano de idade ÷ Número de nascidos vivos de mães residentes x 1.000. 
B) Número de óbitos de residentes com menos de doze anos de idade ÷ Número de nascidos vivos de mães residentes x 1.000. 
C) Número de óbitos de residentes com menos de um mês de idade ÷ Número de nascidos vivos e natimortos de mães residentes x 

100.000. 
D) Número de óbitos de residentes com menos de um ano de idade ÷ Número de nascidos vivos e natimortos de mães residentes x 

100.000. 
 

Questão 49 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. Sobre a estruturação e o funcionamento da saúde, estabelecidos na Constituição, é 
correto afirmar que: 
A) A equidade, igualdade e longitudinalidade do cuidado são princípios Constitucionais do Sistema Único de Saúde. 
B) O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da União. 
C) O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não será inferior a quatro salários 

mínimos. 
D) Os recursos financeiros repassados aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 

comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com 
pessoal.  

 

Questão 50 
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, em seu Título II, Capítulo VIII, define que os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas 
deverão estabelecer os medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de 
que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, 
provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. Tal normativa estabelece que, na falta de protocolo 
clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será realizada: 
A) Com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor municipal do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento 

será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite. 
B) No âmbito de cada Município, de forma complementar, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores nacio-

nais do SUS e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada pela União. 
C) No âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores muni-

cipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite. 
D) No âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas 

pelos gestores estaduais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite. 
 

Questão 51 
Nos termos da Lei nº 8.260/2001, todas as determinações a seguir dizem respeito à gestão dos serviços de saneamento que dar-se-
-á mediante a verificação sistemática das metas estabelecidas pelo Plano Municipal de Saneamento – PMS, a EXCEÇÃO de uma; 
assinale-a. 
A) As condições de controle, fiscalização e aplicação de penalidades será dada pelo poder concedente. 
B) A composição de tarifas ou taxas de serviços de saneamento será aprovada pelo Conselho Municipal de Saneamento – COMUSA. 
C) A prestação dos serviços de saneamento será efetuada mediante a justa cobrança de tarifas ou taxas, regulamentadas em 

lei específica. 
D) O prestador dos serviços de distribuição de água implementará mecanismos de controle da qualidade da água distribuída à 

população, conforme normatização do Ministério da Saúde e segundo diretrizes da vigilância sanitária do Município. 
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Questão 52 
Considerando, exclusivamente, a Lei nº 6.437/1977, analise as seguintes infrações sanitárias. 
I. Interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de medicamentos de tarja vermelha, de uso 

continuado ou essencial à saúde do indivíduo, ou de tarja preta, provocando o desabastecimento do mercado.  
II. Proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes 
III. Comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de conservação, preparação, expedi-

ção, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua preservação.    
As penas aplicáveis a essas infrações, respeitado o devido processo legal, bem como as regras consoantes a ampla defesa e 
o contraditório, serão, respectivamente: 
A) I. Advertência, interdição e/ou multa II. Interdição e/ou multa III. Advertência, interdição, cancelamento de licença e de autoriza-

ção e/ou multa. 
B) I. Advertência e cancelamento de licença II. Interdição e/ou multa III. Advertência, interdição, cancelamento de licença e de 

autorização e/ou multa. 
C) I. Advertência, interdição e/ou multa II. Advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro e/ou multa III. 

Advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização e/ou multa. 
D) I. Advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, cancelamento de auto-

rização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa II. Ad-
vertência, interdição e/ou multa III. Advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro e/ou multa. 

 

Questão 53 
Tendo como base a Portaria de Consolidação nº 01 do Ministério da Saúde, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) As inclusões, exclusões e alterações de ações e serviços da RENASES serão realizadas de acordo com regulamento especí-

fico da subcomissão da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC), que deverá prever as rotinas 
de solicitação, análise, decisão e publicização, conforme o Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de tecnologias em saúde pelo SUS. 

(     ) A Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) trata-se de um programa de cooperação voltado, exclusivamente, à exe-
cução de medidas de prevenção, assistência e repressão a situações epidemiológicas. 

(     ) A Diretoria de Integridade do Ministério da Saúde estabelecerá procedimento próprio para acompanhamento dos dados 
a respeito de insumos estratégicos em saúde com iminência de perda, vencidos ou avariados, para fins de eventual ne-
cessidade de apuração de responsabilidades. 

(     ) Os óbitos maternos e de mulheres em idade fértil em áreas consideradas de vulnerabilidade social, quando houver causa 
declarada, são considerados eventos de investigação obrigatória, com o objetivo de indicar os fatores determinantes, suas 
possíveis causas, assim como de subsidiar a adoção de medidas que possam evitar a sua reincidência. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, V. 
C) F, F, V, F. 
D) V, V, F, V. 
 

Questão 54 
Considerando as disposições da Lei nº 11.445/2007, em relação ao Comitê Interministerial de Saneamento Básico, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano Nacional de Saneamento Básico. 
II. Acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos recursos para o saneamento básico, no âmbito 

do Poder Executivo federal. 
III. Garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de saneamento básico, com vistas à universalização dos 

serviços e à ampliação dos investimentos públicos e privados no setor. 
IV. Elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação de recursos federais no âmbito da política 

federal de saneamento básico. 
São competências do Comitê Interministerial de Saneamento Básico o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
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Questão 55 
Benta, servidora pública da área da saúde de determinado município da Federação, estava se atualizando das normas sobre as ações 
e os serviços de saúde do SUS, conforme a Portaria de Consolidação nº 05 do Ministério da Saúde, e auferiu as seguintes informações: 
I. Determinado programa se ocupará da triagem com detecção dos casos suspeitos, confirmação diagnóstica, acompanhamento e 

tratamento dos casos identificados nas seguintes doenças congênitas, de acordo com a respectiva Fase de Implantação do Pro-
grama I – fenilcetonúria; II – hipotireoidismo congênito; III – doenças falciformes e outras hemoglobinopatias; IV – fibrose cística. 

II. Outro programa constitui-se de ferramenta de vigilância e monitoramento de neoplasias destinado a estimar incidências, taxas 
de mortalidade e de sobrevida, por meio da coleta, análise, interpretação e divulgação sistemática em uma população e períodos 
de tempo específicos. Tal programa coletará informações de pessoas residentes nos Municípios onde estão localizados, as quais 
constituirão subsídio para o planejamento, a implementação de programas e de ações de prevenção e atenção à população 
doente. 

III. Trata-se do método de monitoramento de dados em que unidades de saúde habilitadas realizam ações e enviam informa-
ções, conforme determinado pelo Ministério da Saúde, relacionadas ao combate da Síndrome do Corrimento Uretral Mascu-
lino e tem como um de seus objetivos monitorar a susceptibilidade de gonococos aos antimicrobianos. 

As informações auferidas por Benta referem-se à, respectivamente: 
A) I. Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN) II. Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP) III. Vigilância Sentinela 

da Síndrome do Corrimento Uretral Masculino (VSCUM). 
B) I. Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF) II. Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) III. Vigilância 

Sentinela da Síndrome do Corrimento Uretral Masculino (VSCUM). 
C) I. Serviço de Verificação de Óbito (SVO) II. Estratégia Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (Estratégia AIDPI) 

III. Vigilância Sentinela da Síndrome do Corrimento Uretral Masculino (VSCUM). 
D) I. Comitê Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador do SUS II. Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farma-

cêutica III. Vigilância Sentinela da Síndrome do Corrimento Uretral Masculino (VSCUM). 
 

Questão 56 
A Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 prevê que trata-se de uma das diretrizes que pautam as ações e serviços públicos 
de saúde no âmbito do Estado: 
A) Participação do controle e da fiscalização da produção, do transporte, da guarda e da utilização de substâncias e produtos 

psicoativos, tóxicos e radioativos.  
B) Controle e fiscalização de procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamen-

tos, equipamentos imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos. 
C) Promoção, quando necessária, da transferência do paciente carente de recursos para outro estabelecimento de assistência médica 

ou ambulatorial, integrante do Sistema Único de Saúde, mais próximo de sua residência. 
D) Integralidade na prestação de ações de saúde adequadas à realidade epidemiológica, com prioridade para as ações preventivas e 

consideradas as características socioeconômicas da população e de cada região, sem prejuízo dos serviços assistenciais. 
 

Questão 57 
Tendo em conta as lições preconizadas pela Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, constituem ações dos serviços de regulação 
da assistência à saúde, EXCETO: 
A) Coordenar e operar, em conjunto com as equipes de trabalho, as Centrais de Regulação Assistencial do SUS de Minas Gerais. 
B) Definir e acionar o serviço de destino do paciente, informando-o sobre as condições deste e a previsão de chegada, sugerindo 

os meios necessários ao seu acolhimento. 
C) Requisitar recursos públicos e privados em situações excepcionais, com pagamento ou contrapartida a posteriori, conforme 

instrumento jurídico específico de pactuação a ser realizada com as autoridades competentes. 
D) Realizar auditorias programadas em serviços de saúde do SUS para verificar a conformidade dos serviços e da aplicação dos 

recursos à legislação em vigor, a propriedade e a qualidade das ações de saúde desenvolvidas e os custos dos serviços. 
 

Questão 58 
A Lei nº 7.031/1996, que dispõe sobre a normatização complementar dos procedimentos relativos à saúde pelo Código Sanitário 
Municipal e dá outras providências, assegura que, para a concessão do Alvará de Autorização Sanitária para estabelecimentos de 
assistência à saúde integrantes ou que vierem a se integrar ao SUS, em nível municipal, deverão ser obedecidos(as) 
A) as condições adequadas para o exercício da atividade profissional, na prática de ações que visem à proteção, à promoção, à 

preservação e à recuperação da saúde. 
B) os parâmetros técnico-científicos das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do atendimento individual e 

coletivo adequado às diversas realidades epidemiológicas. 
C) os serviços de assistência à saúde que atendam urgências e emergências, clínicas ou cirúrgicas, e possuam obstetrícia, cirurgias 

eletivas e outras atividades que a autoridade sanitária considerar pertinentes. 
D) as ações de farmacovigilância como estratégia de mitigação e controle dos riscos associados ao uso de medicamentos, no 

âmbito do Centro de Vigilância Sanitária do Estado de Minas Gerais – CVS/MG. 
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Questão 59 
Os amigos Getúlio, Renato, Eva e Nair formaram um grupo de estudos preparatório para certames públicos; enquanto discuti-
am sobre a Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte fizeram as seguintes afirmações: 
Getúlio: ressaltou que compete ao Município, no âmbito do Sistema Único de Saúde, além de outras atribuições previstas na legisla-
ção federal, a elaboração e a atualização periódica do plano municipal de saúde, em consonância com os planos estadual e federal e 
com a realidade epidemiológica. 
Renato: defendeu que é defeso ao poder público contratar a rede privada, ainda que haja insuficiência de serviços públicos, para assegu-
rar a plena cobertura assistencial à população. 
Eva: asseverou que o Sistema Único de Saúde, no âmbito do Município, será financiado com recursos do orçamento municipal 
e do orçamento da seguridade social da União, além de outras fontes, os quais constituirão o fundo municipal de saúde. 
Nair: por fim, afirmou que o Município priorizará a assistência à saúde das pessoas com deficiência. 
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, está correto o que foi afirmado por: 
A) Eva e Nair. 
B) Getúlio e Eva. 
C) Renato e Getúlio. 
D) Getúlio, Renato, Eva e Nair. 
 

Questão 60 
O SUS é constituído pela conjugação das ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde executados pelos entes 
federativos, de forma direta ou indireta, mediante a participação complementar da iniciativa privada, sendo organizado de forma 
regionalizada e hierarquizada. Desse modo, o Decreto nº 7.508/2011 determina que a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
– RENAME compreende a seleção e a padronização de medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de agravos no 
âmbito do SUS. A RENAME será acompanhada 
A) do Formulário Terapêutico Nacional – FTN, que subsidiará a prescrição, a dispensação e o uso dos seus medicamentos. 
B) dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal 

de medicamentos. 
C) da relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de medicamentos com registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA. 
D) das relações específicas e complementares de ações e serviços de saúde, em consonância com a RENASES, respeitadas as respon-

sabilidades dos entes pelo seu financiamento, de acordo com o pactuado nas Comissões Intergestoras. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 2 (duas) dissertações sobre temas específicos da área 
respectiva do cargo. Será avaliada em 100 (cem) pontos, sendo 50 (cinquenta) pontos para cada dissertação. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 20 (vinte) linhas e 
máxima de 30 (trinta) linhas para cada resposta. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de linhas inferior aos 
limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação para cada questão discursiva: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 38 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 12 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequência do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário 
adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,4 ponto, até 
o limite de 12 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
 

Questão 01 
A Portaria de Consolidação nº 03, de 28 de setembro de 2017, consolida as normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde, o que 
inclui as Redes Temáticas de Atenção à Saúde. Elabore um texto dissertativo evidenciando aprofundado conhecimento sobre o tema 
proposto, abordando os seguintes pontos: a) O que são as Redes de Atenção à Saúde? b) Quais são os princípios da Rede Cegonha? 
C) Os Centros de Atenção Psicossocial estão organizados em quais modalidades? d) Defina as doenças abrangidas pela Rede de Aten-
ção à Saúde das pessoas com doenças crônicas. e) Qual é o objetivo do componente Promoção, Prevenção e Vigilância à Saúde na 
Rede de Atenção às Urgências? 
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CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA DE SAÚDE 
PÚBLICA – TIPO 1 – BRANCA (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE/MG 
 
 

Ძ 

Questão 02 
O uso criterioso do conhecimento científico é base da saúde baseada em evidências. Metodologias específicas garantem a solidez e 
clareza às informações a serem aplicadas na tomada de decisão clínica, reduzindo as incertezas. Elabore um texto dissertativo eviden-
ciando aprofundado conhecimento sobre o tema proposto, abordando os seguintes pontos: a) O que é metanálise? b) Qual é o princípio 
fundamental da metanálise? c) O sistema PICO para revisões sistemáticas é um acrônimo para quais componentes? d) Quando ocorre 
um viés de seleção em ensaios clínicos com randomização de clusters? e) Cite três limitações metodológicas  que podem influenciar nas 
estimativas do efeito do tratamento. 
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INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 60 (sessenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos; 2 (duas) questões discursivas 
para os cargos superiores, exceto, para os cargos de procurador e redator; 1 (uma) peça prático-profissional privativa de 
advogado (petição ou parecer) para o cargo de procurador; 1 (uma) proposição normativa, com justificativa para o cargo de 
redator; e, ainda, 1 (uma) redação para o cargo de Técnico Legislativo II. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 5 (cinco) horas para todos os cargos. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das 
respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um 
ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.12 do Edital. 




